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0 APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento compõe os Produtos 3 e 4 do Estudo de Capacidade de 
Suporte e Indicadores de Sustentabilidade da Área de Proteção Ambiental de 
Fernando de Noronha, em execução pela empresa Elabore Consultoria S/C, contrato 
no. 05/47-2207 (PNUD-IBAMA). Com base nas especificações apresentadas no 
Termo de Referência, o Produto 3 refere-se ¨ ñDeterminação da Capacidade de 
Suporteò e o Produto 4 ¨ defini­«o de ñIndicadores de Sustentabilidade e respectivas 
estratégias de monitoramentoò.  

A presente versão do Estudo deriva de processo de revisão1, onde prevalece uma 
discussão analítica e conclusiva sobre a abordagem multidisciplinar descritiva 
realizada e reportada no ñProduto 2 ï Diagn·sticoò. Optou-se pela agregação dos 
novos elementos descritivos, revelados durante o presente processo analítico, ao 
Produto 2, o qual ganha também nova versão.  

A determinação da Capacidade de Suporte de Fernando de Noronha subjaz a um 
interesse ulterior de seu contratante (IBAMA-ICMBio), que é a necessidade de que 
seja estabelecida uma gestão efetiva da Área de Proteção Ambiental, a qual se 
justapõe ao Parque Nacional Marinho no Arquipélago de Fernando de Noronha.  

Como será discutido, Fernando de Noronha apresenta um histórico de gestões de 
seu espaço, sociedade e meio natural complexas e dificultosas, nem sempre 
exitosas, sendo pois, que o presente estudo de capacidade de suporte apresenta um 
duplo desafio, o de esmiuçar a complexidade socioambiental do arquipélago, dentro 
de  um espectro de sustentabilidade no longo prazo e o de definir formas para que 
as proposições estipuladas no Plano de Manejo da APA possam ser efetivamente 
implementadas.   

Em suma, o presente estudo técnico foi estruturad- no sentido de auxiliar a tomada 
de decisão na gestão ambiental do Arquipélago. Para tanto, o mesmo foi dividido 
numa seqüência de capítulos multitemáticos, dentro de uma lógica analítica, que 
buscou apresentar:  

a. a complexidade do sistema; 

b. uma síntese avaliativa de situações atuais (multi-temas); 

c. referenciais numéricos de suporte e; 

d. indicadores de sustentabilidade. 

Os resultados da presente avaliação deverão ser apropriados na consolidação de 
uma agenda de trabalho a ser pactuada no âmbito sócio-político-institucional do 
Arquipélago2. Os capítulos do presente documento estão assim divididos: 

1. Introdução: alguns referenciais conceituais utilizados no decorrer do estudo 
são apresentados neste capítulo, que de início posiciona o leitor sobre a 
pol°mica quest«o do ñcemit®rio de id®iasò que se consolidou em FN e 
tamb®m sobre uma caracter²stica peculiar de ilhas, denominado ñefeito isolaò;  

2. Sistema Sócio-ecológico e Capacidade de Suporte: apresenta a linha analítica 
adotada no presente estudo, que fundamenta-se na análise sistêmica, que 

                                            
1
 Uma primeira versão dos Produtos 3 e 4 foi encaminhada ao ICMBio em novembro de 2007, sendo avaliada 

por meio de Parecer Técnico expedido por grupo avaliador em março de 2008.  
2 

Entende-se como próximo passo, uma necessária discussão aberta com segmentos diferenciados (partes 
interessadas) do Arquipélago, sobre os resultados do presente estudo.   
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permite de maneira clara e objetiva, integrar diferentes leituras (disciplinas) 
que se fizeram necessárias na interpretação e avaliação da capacidade de 
carga3 de FN;   

3. O Natural e o Semi-Natural - síntese: descrevem-se neste capítulo aspectos 
biofísicos e ecológicos de Fernando de Noronha, numa abordagem focada 
sobre elementos que foram de alguma forma apropriados nas digressões 
sobre capacidade de carga;  

4. O Homem no Meio: interpreta-se a chegada do homem, o processo de 
ocupação e as atuais condições de apropriação de espaço, equipamentos 
projetados, estruturas construídas e utilização de recursos do arquipélago 
(aspectos socioeconômicos, de infra-estrutura e serviços públicos);  

5. Atividade Turística ï evolução: apresenta-se o estado-da-arte da atividade 
turística no arquipélago, incluindo avaliações sobre a evolução do fluxo de 
turistas, de equipamentos da indústria turística, da satisfação dos turistas e 
também uma análise especializada crematística sobre o ñexcedente do 
consumidorò. Uma avalia­«o sobre a situação de atrativos de Fernando de 
Noronha também é realizada;  

6. Capital Social ï dilaceramento: apresentam-se textos discursivos sobre uma 
problemática base do arquip®lago, que muito afeta seu ñmetabolismo 
socioecon¹micoò e, por conseguinte, sua capacidade de carga, que diz 
respeito à integridade social e cultural do noronhense e instituições 
interativas; 

7. Gestão Ambiental da APA ï não conformidades: apresenta-se um panorama 
sobre as atividades previstas no Plano de Manejo da APA, de onde 
depreende-se a ñcapacidade de gest«oò atual. Discrimina-se também, em 
sistema cartogr§fico, todos os pontos identificados como ñn«o-conformesò 
segundo o zoneamento da APA; 

8. Pegada Ecológica: apresenta-se uma primeira aproximação da ñpegada 
ecol·gicaò do arquip®lago, o qual representa um indicador base sobre a 
sustentabilidade atual de Fernando de Noronha em rela­«o a ñprodutividade 
ecol·gicaò mundial; 

9. Índice de Vulnerabilidade Ambiental (EVI): a exemplo da Pegada Ecológica, o 
EVI corresponde a um indicador que integra 50 variáveis sobre a Ilha, de 
onde projeta-se seu nível de resiliência, característica importante para a 
sustentabilidade de socioecossistemas; 

10. Ecoturismo, Capacidade de Carga e Tomada de Decisão: discute-se nesse 
cap²tulo conceitos atuais sobre turismo, ecoturismo, e os chamados ñsistemas 
tur²sticos complexos adaptativosò.  Uma discussão conceitual sobre ciclos de 
vida de sistemas turísticos também é apresentada e a importância desse 
conceito junto a arcabouços de tomada de decisão participativos; 

11. Perspectivas Numéricas de Suporte: projeções numéricas sobre a capacidade 
de suporte de população, turistas, veículos, atrativos e embarcações são 
realizadas, por meio de metodologias diferenciadas. Essas projeções servem 
como marco referencial (guia) para a gestão compartilhada e monitoramento 
contínuo que se farão necessários; 

                                            
3 
As express»es ñcapacidade de cargaò e ñcapacidade de suporteò ser«o tratadas como sin¹nimos no presente 

estudo.  
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12. Indicadores de Sustentabilidade: uma listagem de indicadores avaliados como 
apropriados para serem monitorados a partir do presente marco referencial de 
capacidade de carga do arquipélago é apresentada, incluindo suas formas de 
medição e períodos de verificação.  
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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Um Estudo em Questão  

O Estudo de Capacidade de Suporte de Fernando de Noronha re-emerge4 com a 
incumbência de propor formas e mecanismos de extinção ou minimização de 
conflitos que se espraiam na Ilha e ameaçam a integridade de seu patrimônio 
natural.  

O papel de solucionador de conflitos havia sido projetado até pouco tempo ao Plano 
de Manejo da APA de Fernando de Noronha5, porém, dada a complexidade do 
sistema em avaliação, esse mesmo Plano repassou ao Estudo de Capacidade de 
Suporte o detalhamento de alguns aspectos referentes à racionalidade no uso e 
exploração de recursos e equilíbrio na repartição de benefícios.   

Almeja-se pois, para o presente Estudo que o mesmo seja concebido como um 
instrumento auxiliar à tomada de decisão na gestão do arquipélago. As expectativas 
são enormes nesse sentido, seja junto à sociedade insular, como nas instituições 
gestoras, por®m, ® fato afirmar que uma sucess«o de ñplanosò incide sobre 
Fernando de Noronha há aproximadamente duas décadas6. Não obstante, Evaristo 
Miranda7 não exitou ou em afirmar que: 

ò [...] Cemitério de idéias. Fernando de Noronha possui numerosos túmulos, 
mausoléus, campos rasos e tumbas representadas pelos restos e ruínas de projetos 
bem intencionados, muito dos quais, infelizmente, nem sa²ram do papelò. 

Foi envolvido, de forma inexorável, por essa assertiva que o presente estudo se 
desenvolveu, o que não assegura que as disposições aqui elencadas lograrão êxito, 
necessariamente.  A ñcorros«oò social e institucional que afeta o arquip®lago, como 
discriminado no Capítulo 9, elucida essa perspectiva pouco otimista, porém 
necessária de ser feita como nota introdutória, pois o presente estudo não deixa de 
ser mais uma espécie de plano a ser submetido ao julgamento de um conjunto 
reconhecidamente desagregado de ñpartes interessadas, intervenientes e/ou 
interferentesò em Fernando de Noronha.     

Nessa perspectiva de ñpartes interessadas, intervenientes e/ou interferentesò, lan­a-
se de início um questionamento, dentre vários outros que emergirão no decorrer do 
Estudo:  

Fernando de Noronha é de quem? do Ibama ? do Instituto Chico Mendes? do 
Governo de Pernambuco ? das tartarugas ? do Ministério da Defesa ? do Ilhéu ? do 
haole ? do investidor turístico ? do trabalhador terceirizado ? dos golfinhos ? do 
turista? do Brasil ? da sociedade brasileira ? do Mundo?  

 

1.2 Uma Questão de Objetivo 

No âmbito do conjunto de valores prevalecentes na sociedade ocidental 
contemporânea, a vocação de Fernando de Noronha apresenta-se ñbi-atribuídaò: 
turismo e conservação. Inexistem argumentos suficientemente fortes que justifiquem 

                                            
4 

Ressalta-se a existência do primeiro estudo de Capacidade de Suporte do arquipélago realizado no âmbito do 
ñPlano de Gest«o do Arquip®lago de Fernando de Noronha, Ecoturismo e Desenvolvimento Sustent§velò, no ano 
de 2000.  
5 
Refer°ncias recorrentes nos ñII - Considerandosò e ñIII - Cl§usulasò do Termo de Ajustamento de Conduta ï 

TAC n. 004/2003, firmado, perante o Ministério Público Federal, entre IBAMA, CPRH, ADEFN, Governo de 
Pernambuco e SPU, tendo o MMA como interveniente.  
6 

Uma síntese é apresentada no Produto 2 do presente Estudo.  
7 

Ex-Administador de Fernando de Noronha e atualmente Chefe Geral da Embrapa Monitoramento por Satélite.   
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algo diferente ï pelo menos, no âmbito do atual conjunto de valores prevalecentes. 
Somente a argumentação sociológica é que consegue ponderar um terceiro fator, 
que se apresenta como complementar aos outros dois, que é justificativa de que: 
tem que ser bom para o turista e tem que ser bom para a comunidade local8. No 
entanto, a sociedade está permeada, assim como as instituições estão impregnadas, 
por pensamentos, crenças, posturas e argumentos que claramente polarizam essas 
vocações, que a priori, deveriam, ou poderiam ñacontecerò juntas, de forma 
harmônica.   

A polarização pode se expressar com um simples conflito de ordenamento textual do 
tipo: eu acho que conservação vem antes de turismo, ao invés de turismo antes de 
conservação. Pode desenvolver-se para contra-argumentos de base condicional: se 
não conservarem não haverá mais turismo, ou, por outro lado, se não houver 
turismo, não se constroem ou se justificam os meios/recursos para conservação. Até 
alcançar dicotomias entre instrumentos normativos onde turismo ou conservação 
podem ser mutuamente negligenciados9.  

Essas considerações fazem-se fundamentais para qualquer tipo de estudo de 
capacidade de suporte, pois a evolução do conceito do termo fez com que se 
acoplasse ao referencial espacial (lugar, área, região), a consideração de seus 
respectivos objetivos, os quais derivam de vocações, social ou institucionalmente, 
atribuídas.  Ou seja, para se calcular a capacidade de suporte de um determinado 
lugar, área ou região, faz-se necessário considerar os objetivos que lhes foram 
atribuídos, isto é: capacidade de que lugar ? que se destina a que ?  

Essa questão torna-se bastante complexa quando um lugar tem, além de multiusos, 
a proje­«o de ñmultiutilidadesò, como s«o as APAs, unidades de conserva­«o de uso 
sustentável. Moradores se misturam com turistas. Equipamentos que servem ao 
turista se misturam com equipamentos que servem à comunidade. Animais 
endêmicos se misturam com animais exóticos. Águas residuais se misturam com 
águas de consumo. Veículos de carga se misturam à veículos de passeio. 
Paisagens alteradas se misturam com paisagens intocadas. Faz-se necessário pois, 
adicionar mais uma pergunta na formulação da questão: capacidade de suporte de 
que elemento ? de que lugar ? que se destina à que? 

No caso de situações em que se identificam grande número de partes interessadas, 
com diferentes interesses e valores em jogo, muitas vezes faz-se importante definir 
também para que e para quem está se estimando a capacidade suporte de uma 
área. Esse tipo de conjugação de questionamentos há muito instiga os pensadores 
sobre capacidade de suporte, que acabaram por emoldurar uma série de conceitos 
diferenciados sobre o tema: capacidade de suporte ecológica, agrícola, recreativa, 
turística, social, infra-estrutural, cultural e, até, psicológica.  

                                            
8
 O grupo avaliador do presente Estudo, composto por técnicos do ICMBio, aponta os seguintes aspectos como 

fundamentais para serem observados e considerados em qualquer discussão e elaboração de documentos ou 
estudos referentes à gestão ambiental do Arquipélago de Fernando de Noronha: 
- Objetivos legais definidos pelo SNUC (2000) para as categorias de UCs existentes atualmente em Fernando de 
Noronha; 
- Observação do contexto de turismo conservacionista esperado para Fernando de Noronha tendo em vista 
principalmente a perenidade dos ecossistemas, das espécies e dos recursos naturais ali existentes; 
- Padrões de qualidade e conforto das atividades turísticas oferecidas; 
- Necessidade de melhoria da qualidade de vida da população de Fernando de Noronha.

 

9
 Coccossis e Mexa (2006) reforçam sobremaneira a importância do entendimento dessa polarização para a 

projeção do desenvolvimento sustentável do turismo em ilhas e atrativos históricos na Grécia. (Coccossis, H. & 
Mexa, A., (2006). The challenge of tourism carrying capacity assessment. Ashgate Pub., England, 293p.).   
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Considerando, a) a ñfragilidadeò da divis«o espacial atribu²da ¨ APA de Fernando de 
Noronha, com recortes terrestres e marítimos de embasamento biofísico falhos ou 
pouco justificáveis;  b) ao multiuso consolidado de seus espaços feita por atores 
diversificados;  c) a multifuncionalidade, ou multiobjetividade, atribuída às suas 
zonas (intra e inter zonas), e; d) a baixa legitimação de sua vocação bi-atribuída 
junto à sociedade e instituições locais e regionais, a determinação da capacidade de 
suporte da APA de Fernando de Noronha, desenvolvida no presente Estudo, 
formulou-se com base nos seguintes referenciais: 

  Capacidade de suporte... 

De que elemento ?  do sistema sócio-ecológico de Fernando de Noronha. 

De que lugar ? da APA de FN como um todo. 

Que se destina a que?  ao desenvolvimento do Ecoturismo Sustentável. 

Para quem ? para a Sociedade Brasileira e Mundial. 

Merece destaque ainda o fato de que em termos de dimensão temporal, um princípio 
é irredutível, ou inerente à abordagem da capacidade de suporte:  

Em que prazo ?  no longo prazo. 

 

 

1.3  ñEfeito Isolaò 

Uma ilha oceânica é uma porção de terra, de formação natural, rodeada por água 
em todos os seus lados, que emerge acima da superfície do mar, apresentando uma 
alta proporção na relação: perímetro(costa)/território(área)10. Dependendo do 
propósito da abordagem, à essa caracterização  geográfica, podem ser adicionadas 
uma série de outras perspectivas na definição e categorização de ilhas, como por 
exemplo: a distância do continente (mínima de 2 km para alguns autores); o fluxo 
gênico natural entre ilha e continente (baixo ou inexistente), e; uma característica de 
interesse especial para o presente estudo, que é o auto-referenciamento dos 
habitantes das ilhas como ñilh®usò.  

O isolamento físico associado ao isolamento cultural, a exposição à diferentes tipos 
de distúrbios marinhos e climáticos, a limitação de acesso à espaço, produtos, 
informação e serviços, condiciona o sistema socioeconômico insular ao denominado 
ñefeito isolaò11, onde atitudes, comportamentos, percepções, inter-relações e 
intercâmbio de energia, matéria e informação, desenvolvem-se, estabelecem-se e 
transformam-se, por meios e de formas próprias.  

Wong et al. (2005) fazem uma revisão global sobre o estado e tendência de 
mudan­as no que eles chamam de ñservi­os ecossist°micosò de ilhas. De um 
universo de aproximadamente 12.000 ilhas existentes no mundo, a abordagem 
generalizada feita por esses autores, determinam algumas características bastante 
comuns aos sistemas insulares, onde Fernando de Noronha não se foge à regra, 

                                            

10
 WONG, P.; MARONE, E.; Lana, P. ; FORTES, M.  (2005). Island Systems. In: United Nation Environment 

Programma (UNEP). (Org.). Ecosystems and human well-being: current state and trends. Washington: Island 
Press, v. 1, p. 663-680. 

11
 ñIsola effectò (Wong, 2005, op.cit.) 
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mas muito pelo contrário, se enquadra de maneira bastante assertiva, como por 
exemplo: 

¶ As ilhas são especialmente vulneráveis à extinção de espécies; 

¶ A invasão de espécies exóticas é uma das maiores ameaças à biodiversidade 
da maioria das ilhas oceânicas, com custos sociais, econômicos e ecológicos; 

¶ Os recursos pesqueiros, fontes tradicionais de alimento, proteína e emprego, 
estão seriamente comprometidos; 

¶ A cobertura natural das ilhas tem mudado drasticamente sobre a pressão 
antrópica; 

¶ A economia das ilhas está bastante fragilizada em decorrência da depleção 
de recursos internos; 

¶ As ilhas se tornam cada dia mais dependentes de recursos externos; 

¶ As ilhas apresentam altas limitações para desenvolvimento de seus próprios 
mercados internos; 

¶ as ilhas s«o especialmente vulner§vel ¨ migrantes ñoportunistasò; 

¶ as alterações nas microbacias das ilhas tem influenciado negativamente 
sobre a disponibilidade e qualidade de recursos hídricos; 

¶ conflitos energéticos são particularmente críticos nas ilhas; 

¶ as ilhas tem potencial especial para o desenvolvimento do ecoturismo; 

¶ o turismo não controlado se tornou a principal causa da degradação e 
destruição dos ecossistemas das ilhas; 

¶ as ilhas estão especialmente expostas a choques econômicos e financeiros 
exógenos.  

Todas essas ñnovasò caracter²sticas identificadas para as ilhas demonstram a 
vulnerabilidade de seus sistemas, ou mais especificamente, de seus 
socioecossistemas. A redução dessa vulnerabilidade pode e deve ser feita por meio 
de ações e programas apropriados. Porém, inexoravelmente, por mais moderno, 
aparelhado e organizado que um socioecossistema se apresente, o mesmo, ou seja, 
seus ecossistemas, seu metabolismo e sua sociedade estarão sempre sujeitos ao 
ñefeito isolaò.  

Isso significa que as soluções a serem encontradas e engendradas para as ilhas 
deverão sempre levar em conta a situação do isolamento que condiciona o 
metabolismo, as relações, o funcionamento do sistema insular. Qualquer 
transformação do sistema se processa sempre sob as condições impostas e os sob 
os ñausp²ciosò do efeito isola. 

Em resumo, além das características peculiares, ecológicas e sociais, que definem 
cada ilha, elas s«o, por si s·, peculiarmente, ñilhasò. Para um estudo de capacidade 
de suporte voltado para a gestão efetiva do espaço, entender essa característica é 
de fundamental importância.  
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2 SISTEMA SÓCIO-ECOLÓGICO E CAPACIDADE DE SUPORTE 

A ciência da sustentabilidade está sendo desenvolvida como um novo meio de 
enfrentamento de problemas relacionados às mudanças globais e interpretação dos 
chamados ñsistemas complexosò. £ uma ci°ncia que busca examinar a din©mica das 
interações e comportamentos dos sistemas naturais e sociais, constituindo-se numa 
síntese integrada da pesquisa biológica, social, geofísica e tecnológica. Dentro 
desse contexto, Farrell & Twining-Ward (2004) chamam atenção para a gestão da 
atividade turística que, segundo esses autores, tende a ser marcadamente 
desenvolvida com base em conhecimentos incompletos, especialmente em relação à 
maneira como o sistema como um ñtodoò (completamente integrado) opera.  

Um sistema é um modo de ver o mundo. Heurísticos, os sistemas funcionam como 
um meio de entendimento dos fenômenos mundanos através da descrição de 
estruturas, padrões, relacionamentos e funcionamento de partes integradas 
(Checkland, 1993).  

Para Capra (1997) a abordagem sistêmica se dá com a inversão da relação entre as 
partes e o todo. No pensamento sistêmico as propriedades das partes só podem ser 
entendidas dentro do contexto do todo maior. No pensamento analítico cartesiano, 
isolava-se para entender, no sistêmico, coloca-se junto12 para entender:  

ñAs propriedades das partes n«o s«o propriedades intr²nsecas. Mas s· podem ser 
entendidas dentro do contexto maior. Desse modo, o pensamento sistêmico é 
pensamento ñcontextualò; e, uma vez que explicar coisas considerando o seu 
contexto significa explicá-las considerando o seu meio ambiente, também podemos 
dizer que pensamento sist°mico ® pensamento ambientalistaò (Capra, 1997)(p.46). 

Kay & Foster (1999) avaliam o processo do pensamento sistêmico da seguinte 
forma:  

ñEm geral pode ser dito que um pensador sist°mico ir§ identificar alguma entidade 
como um todo coerente. Ele irá perceber e destacar alguns princípios de coerência 
que permitem a definição de limites (fronteiras) em torno dessa entidade, 
distinguindo a mesma do seu ambiente. Ele irá identificar ou considerar alguns 
mecanismos de controle por meio do qual a entidade mantém sua identidade, pelo 
menos num curto período de tempo. A existência dos limites dessa entidade define 
como entrada (input) ou saída (output) qualquer coisa que os atravesse, sendo que 
os fluxos podem ser físicos (ex: matéria, pessoas, máquinas, dinheiro) ou abstratos 
(ex. informação, energia, influências). Da mesma maneira os componentes dessa 
entidade podem ser físicos ou abstratos. Em qualquer caso os componentes exibirão 
algum grau de organiza­«o al®m de uma simples agrega­«o ao acasoò.  

As disposições acima foram feitas no sentido introduzir conceitos que serão  
trabalhados no presente Estudo, que dizem respeito à análise ecossistêmica, 
relativas aos sistemas ecológicos, e análise sócio-ecológica, ou socioecossistêmica, 
relativa à interação entre sistemas ecológicos e sociais. 

Desenvolve-se pois, no presente estudo, uma abordagem sistêmica de Fernando de 
Noronha, com prop·sito duplo: a) articular diferentes ñsaberesò (disciplinas) e; b) 
tornar o complexo inteligível, ou seja, facilitar o entendimento por diferentes tipos de 
partes interessadas.     

                                            
12 

Capra (1997) salienta que o significado raiz da palavra sistema deriva do grego synhistanai, que significa 
ñcolocar juntoò.  
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Exercícios heurísticos serão desenvolvidos no sentido de representar diferentes 
facetas, focos de abordagem, de Fernando de Noronha. Para isso será utilizada a 
ñlinguagem de s²mbolos energ®ticosò desenvolvida por Odum (1971, 1983, 1996), 
para interpretação de ecossistemas, que permite a criação de diagramas 
representativos, auto-explicativos, que facilitarão o entendimentos das diferentes 
análises que compõem o Estudo de Capacidade de Suporte desenvolvido. 

No Quadro 1, abaixo, dispõe-se o significado dos principais símbolos energéticos 
trabalhados por Odum, sendo que na Figura 2.1 abaixo, apresenta-se de maneira 
simples um ecossistema terrestre tradicional, composto por plantas (produtores), que 
se utilizam de energia renovável vinda do exterior para se desenvolverem, como a 
luz solar por exemplo;  animais (consumidores), que se alimentam de plantas para 
sua sobrevivência, sendo que essa relação entre animais e planta é suportada 
também com base um recursos não renováveis (como nutrientes do solo por 
exemplo), que são utilizados pelas plantas. No solo se processa a decomposição de 
matéria orgânica morta, proveniente tanto de plantas como de animais mortos, que 
ao ser mineralizada é reaproveitada novamente pelos produtores (plantas).  

 

Figura 2.1 - Quadro 1 ï Símbolos de Linguagem Energétca-Ecossistêmica (Odum, 1983). 

Esse diagrama simples, com seus limites definidos, retrata um modelo de 
ecossistema terrestre em equil²brio, com destaque de ñpartesò de sua estrutura e 
respectivas interações. A matéria é apresentada como em ciclo permanente, não sai 
do sistema, o que é produzido, é consumido ou decomposto, enquanto que a 
energia entra, flui pelas partes e sai em forma dispersa (sumidouro).  
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Figura 2.2 - Mini-modelo representando um ecossistema natural. Baseado em Odum (1983). 

 

A complexidade ecossistêmica pode ser representada destacando-se novos 
componentes no diagrama. A Figura 2.2 mostra que a paisagem natural de uma ilha, 
por exemplo, compõem-se de elementos presentes nos estratos terrestre e aquático, 
com várias possibilidades de interações das partes entre si.  O fluxo de energia e 
matéria proveniente de fontes externas (círculos) ganham destaque na medida em 
que são considerados como elementos relevantes para a dinâmica ecossistêmica. A 
interação terra-mar se dá por relações de consumo mútuo (ex. aves se alimentando 
de peixes do mar e peixes se alimentando de insetos terrestres). O meio físico de 
ambos os estratos cumpre papel importante na dinâmica ecossistêmica, na medida 
em que funciona tanto como substrato receptor de ñdescargaò de nutrientes, como 
estoque de nutrientes que retornam ao sistema. 

 A interação entre solo (meio físico terrestre) e produtores aquáticos se dá na 
medida em que nutrientes carreados são aproveitados no processo de produção 
primária naquele estrato. Caso o interesse seja representar a interação de forças e 
compartimentos envolvidos com o carreamento de nutrientes na referida paisagem, 
um diagrama representativo mais claro é apresentado na Figura 2.3. A chuva tem o 
poder de provocar erosão natural, cujo carreamento de partículas pode ser 
aproveitado na dinâmica da paisagem marinha, mas por outro lado, esse mesmo 
fluxo de erosão pode interagir com a energia da maré e correntes marinhas e ser 
ñarrastadaò para fora do sistema (run off) (Figura 2.4).  Nesse momento podem ser 
contabilizadas perdas materiais (output), cuja taxa pode se dar a níveis não 
comprometedores do equilíbrio do sistema no longo prazo.  
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Figura 2.3 - Mini-modelo representando componentes e interações de um ecossistema insular não 

antropizado. 

 

 

 
Figura 2.4 - Diagrama detalhando aspectos relacionados à erosão que afetam a paisagem marinha e 

terrestre de um ecossistema insular. 
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Foi sobre o ponto do equilíbrio dos ecossistemas no longo prazo que se iniciaram as 
primeiras abordagens mais técnicas sobre capacidade de suporte. Os cientistas 
questionavam o porqu° que alguns ecossistemas serem mais ñprodutivosò do que os 
outros, sendo que o termo produtividade estava ligado principalmente à biomassa 
presente de animais e plantas em determinada área, com ecossistema maduro, em 
equilíbrio. Uma visualização fácil desse questionamento antigo dos ecólogos seria 
uma comparação entre biomassa arbórea na Amazônia versus biomassa arbórea no 
Cerrado, o que justificaria a diferença?  

Há algum tempo os ecólogos mostram que as condições e os recursos disponíveis 
numa determinada §rea determinam o ñtamanhoò de uma popula­«o naquela §rea. 
Se os recursos são fartos, como alimento e água e as condições favoráveis em 
termos de temperatura e habitat, por exemplo, mais chances tem uma população de 
se desenvolver e sobreviver naquele área. Os ecólogos definiram capacidade de 
suporte ecológica como a população máxima de uma dada espécie que poderia 
sobreviver indefinidamente num dado ambiente, sem degradá-lo. 

Porém, em suas observações e experimentos, os ecólogos notaram que os hábitos 
de consumo, ou padrões de comportamento e reprodução, de uma determinada 
espécie influenciavam na forma com que as mesmas se desenvolviam num 
ecossistema e as suas chances de sobrevivência. Foram então categorizadas dois 
tipos de espécies com relação ao desenvolvimento da população até atingir o ponto 
de equilíbrio, ou a capacidade de suporte do sistema, as espécies conhecidas com 
estrategistas r e as estrategistas k.  

As estrategistas r atingem a capacidade de carga num padrão denominado de 
crescimento de pico, onde o aumento da população apresenta-se de forma 
exponencial no início e continua em taxas elevadas até atingir a capacidade de 
carga. Nesse ponto inicia-se um processo de esgotamento de recursos e forças 
reguladores ï como taxa de mortalidade elevada por inanição coletivaï atuam de 
forma a levar a população a uma abrupta diminuição, ou mesmo ao colapso. As 
estrategistas k apresentam um padrão de crescimento denominado sigmóide, onde 
fatores reguladores atuam de forma diferente sobre o crescimento da população, 
que ao se aproximar do ponto de equilíbrio, ou capacidade de suporte, as taxas de 
mortalidade e natalidade se aproximam, ou seja, o tamanho da população oscila em 
torno da capacidade de carga da área, indefinidamente (Figura 2.4).  

As digressões sobre capacidade de carga tomaram vulto maior quando os 
pesquisadores agropecuários entraram na discussão. Logicamente as análises não 
se davam sobre ecossistemas naturais, mas sobre agroecossistemas, sendo que 
duas diferenças básicas podem ser representadas diferenciando os dois tipos de 
sistemas, que seriam: o interesse pela ñexporta­«oò de mat®ria  para fora do sistema 
(i.e. colheita) e o aporte dos chamados ñrecursos artificiais ou culturaisò, que dizem 
respeito à insumos e tecnologias introduzidas no agroecossistema (Figura 2.6). 

Pode-se dizer que a ciência agropecuária desenvolveu-se no sentido de aumentar a 
produtividade dos sistemas agr²colas, buscando a gera­«o de ñexcedentesò que 
seriam apropriados como produtos agrícolas. Muitas conjecturas foram realizadas no 
âmbito da chamada lei dos mínimos de Liebig, que dizia que, em condições de 
equilíbrio o tamanho da população de uma espécie é determinado por qualquer que 
seja o recurso que esteja menos disponível. Análises de solo difundiram-se por todo 
o mundo já que identificava-se que o almejado ñaumento de produtividadeò dos 
agroecossistemas muitas vezes estava condicionado a ausência de um determinado 
nutriente no solo.  
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Figura 2.5 - Representação de padrões diferenciados de crescimento e estabilidade (capacidade de 

carga) de populações de espécies diferentes em um ecossistema natural (explicações no texto). 

 

 

 

 

 

Figura 2.6 - Mini-modelo representando componentes e interações de um agroecossistema. 
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Vale destacar porém, que o aumento de produtividade num agroecossistema não 
significa aumento da capacidade de carga do mesmo, entendida como a capacidade 
de manter a produtividade com o passar do tempo. Por meio do manejo dos 
sistemas agrícolas, os agricultores criam as condições para que determinadas 
espécies prevaleçam e se desenvolvam, sendo que no caso de lavouras, o padrão 
de crescimento e equilíbrio das plantas assemelha-se à espécies estrategistas r e no 
caso de criações extensivas, por exemplo, o padrão assemelha-se à estrategistas k 
(Figura 2.7). 

No caso da adoção de práticas inadequadas de manejo agrícola, existe uma 
degradação do ambiente que dá suporte ao sistema, sendo que ao se degradar o 
ambiente diminui-se a capacidade de suporte do mesmo.  Essa degradação se dá 
muitas vezes pelo excesso de uso da área acima da capacidade de suporte. Essa 
situação, expressa figurativamente abaixo, acomete milhões de hectares de lavouras 
por todo o mundo, sendo julgada historicamente pelo declínio de populações 
humanas inteiras.  

 

 

Figura 2.7 - Representação de padrões diferenciados de crescimento e declínio da estabilidade 
(capacidade de carga) de populações de espécies diferentes em um agroecossistema (explicações 

no texto).   

 

Ao se inserir o homem dentro dos limites de um sistema em análise, novos 
ñcompartimentosò e rela­»es de interesse fazem-se, inexoravelmente, importantes, 
apesar dos princípios da análise permanecerem semelhantes (Hardin, 1992). Num 
socioecossistema, ou ecossistema onde se incluem os humanos, o homem 
apresenta-se como um inerente consumidor, não só no sentido de sua posição na 
cadeia trófica (alimentar), mas também pelo uso que faz de recursos naturais 
diversos e recursos importados, ou seja, recursos introduzidos no sistema por 
intermédio de ações do próprio homem, tamb®m denominados como ñrecursos 
culturaisò (Figura 2.8).  

A questão da escassez de recursos necessários para sustentação de sociedades 
humanas há muito é discutida, a partir da qual derivam os questionamentos sobre a 
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capacidade do Planeta Terra em prover sustento à humanidade. Em 1798, Malthus 
desenvolveu sua teoria que, a partir da década de 60, foi revisitada por diferentes 
autores, a qual gira em torno de um questionamento: qual a capacidade de suporte 
de humanos no Planeta Terra ? 

 

 

Figura 2.8 - Mini-modelo representando componentes e interações de um socioecossistema. 

 

Hardin (1992), autor que contextualizou a ñTrag®dia dos Comunsò em 1968, diz que 
a concepção Malthusiana de capacidade de suporte já trazia implícita o que ele 
denomina de ñfator culturalò, pois segundo Malthus a rela­«o de densidade humana 
a ser considerada ® de uma ñpopula­«o que pode apreciar carne e vinho no seu 
jantarò, ou seja, o homem consome n«o somente para sobreviver, como fazem os 
animais não-humanos, ele consome em busca da ñboa vidaò. 

Como citado anteriormente, hábitos de consumo e padrões de comportamento e 
reprodução influenciam diretamente na forma de desenvolvimento e capacidade de 
sobrevivência de uma espécie. Sendo que a espécie humana não fica fora desse 
contexto, pois o ñcomponente culturalò desenvolvido por diferentes comunidades, 
atua como ñfator reguladorò dessa capacidade de desenvolvimento, sobreviv°ncia e 
alcance de ñbem estarò, ou ñboa vidaò. 

Por meio da cultura o ser humano inventou e adotou artefatos e entidades que o 
diferenciam das demais espécies, como instituições, governos, construções, 
equipamentos, costumes, leis e conhecimento, tudo no sentido de garantia de 
sobreviv°ncia, desenvolvimento e ñboa vidaò. Como representado na Figura 2.9, no 
compartimento social de um ecossistema que inclui o homem, ou socioecossistema, 
destacam-se sub-componentes internos e externos, construídos, institucionalizados 
e/ou importados, como elementos de destaque na caracterização de partes 
interativas. 
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Figura 2.9 - Detalhes do compartimento social de um socioecossistema (explicações no texto) 

 

A utiliza­«o dos chamados ñrecursos culturaisò, que s«o introduzidos no sistema por 
meio do componente humano, representa, junto com a cultura que atrela-se ao 
mesmo, os elementos diferenciadores básicos dos chamados socioecossistemas. 
Com citado anteriormente, o homem utiliza-se de artefatos e entidades, por ele 
mesmo criados, para garantir sua sobrevivência e bem estar. As interações desses 
elementos com o funcionamento do sistema social são exemplificados na Figura 2.9, 
onde o ñarranjoò de componentes desse grande ñconsumidorò, ® o respons§vel pelo 
seu próprio padrão de consumo de recursos externos. Destaca-se ainda no 
diagrama a existência de saídas (outputs), comuns nos sistemas sociais modernos, 
que podem significar produtos brutos ou elaborados, recursos financeiros, 
informações, imagem, pessoas, emissões, efluentes, resíduos, ou mesmo, 
externalidades, como preferem chamar os economistas.  

A capacidade humana de importar recursos e tecnologia para faz com que a 
capacidade de sobrevivência de uma população em uma determinada área seja 
elevada, comparada com uma população que depende exclusivamente de recursos 
autóctones.  Para se suportar numa determinada área, as populações se utilizam de 
recursos de outras áreas, sendo que o limite passa a ser o globo terrestre.  
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O conceituação de capacidade de suporte nesses casos sofre uma transformação 
contundente, pois ao referencial espacial agregam-se ñjulgamentos de valorò, 
próprios da natureza humana e projetados nas instituições, ou seja, a questão que 
se advoga para os socioecossistemas refere-se às condições sociais, ecológicas e 
infra-estruturais aceitáveis, ou julgadas como apropriadas, para a manutenção de 
uma população em uma determinada área.  

Assim sendo, os objetivos que se projetam para as áreas, zonas e regiões passam a 
ser determinantes para esse ñnovo tipoò de conceitua­«o e entendimento de 
capacidade de suporte. Considerando que o ñmetabolismoò de um socioecossistema 
depende dos arranjos culturais, socioeconômicos e institucionais configurados pelo 
mesmo, pode-se dizer que a capacidade de suporte desse socioecossistema 
depende do quão sintonizados estão os referidos arranjos com os objetivos 
determinados para a área/região em que ele está inserido.  

De maneira simplificada pode-se pensar que uma área com vocação turística tem 
como objetivo prover satisfação e bem estar a turistas e população hospedeira 
(residentes). Assim, o produto, o resultado esperado, dos arranjos projetados para 
um socioecossistema tur²stico passa a ser: ñturistas e residentes satisfeitosò.  Por®m, 
as ñexternalidadesò desses arranjos podem implicar em alterações no sistema 
natural, que também compõe o socioecossistema, sendo que a degradação desse 
sistema natural pode implicar por sua vez, num processo de retroalimentação 
(feedback), na diminuição da satisfação de turistas e residentes, ou seja, em 
objetivos e metas não atingidos, não assegurados, ou não mantidos, no decorrer do 
tempo. 

Uma simulação dessa situação é representada na Figura 2.1, que compõem-se por 
elementos abstratos na representação e determinados fluxos e componentes. É a 
partir desse mini-modelo que o presente estudo se organiza para análise e 
representação das partes interativas do socioecossistema de Fernando de Noronha, 
cuja sintonia dos arranjos condicionam a capacidade de suporte do mesmo.  

[Uma representação mais abrangente do sistema em questão, utilizado no presente 
estudo como referencial para várias abordagens de relações e interações entre 
componentes é apresentado na Figura 2.11].  
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Figura 2.1 - Mini-modelo dos componentes e interações de um socioecossistema, similar ao do objeto 
do presente estudo. 

 

 

 

Figura 2.11 - Diagrama representativo do sistema sócio-ecológico de Fernando de Noronha, com 
indicação de compartimentos avaliadas para o cálculo da Pegada Ecológica. 

 


